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Prefeitura Munleipal de 

CAMPO LARGO DO PIAUI 
\11111'1'0==.,,.-:,'IW,lllD' 

ld:1518FCF687761E90 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolargo@outlook.com 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O Município de Campo Largo do Piauí - PI, torna público a Concorrência Eletrônica nº 
001/2024, que tem como objeto a Contratação de empresa para reforma e ampliação das 
Escolas Joca Batista e Raimundo Bacelar de Carvalho, e das Creches Moacir Pires de 
Santana e Vô Martin Joel de Campo Largo do Piauí - PI. Fonte de Recursos: Orçamento 
Geral do Município/FUNDEB/Outros. Valor Estimativo: R$ 1.120.941,59. Sessão: 
14/11/2024, às 08:30 horas. Sistema: novobbmnet.com.br. Edital: Setor de licitações e 
https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/. Informações: cpl.pmcl@outlook.com ou no 
Setor de licitações (Rua João Pereira dos Santos, s/n, Centro, Cep: 64.148-000). 

Campo Largo do Piauí - PI, 29 de outubro de 2024. 

Jaime Barbosa dos Santos 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

ld:1385877E29EC1FCD 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE , 

SOCIAL DO FUNDES NO MUNICIPIO DE CAMPO LARGO DO PIAUI 

CAPITULO 1 

DA FINALIDADE E COMPET~NCIA DO CONSELHO 

Art.1'. O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação- FUNDES, instituído 

pela Lei Municipal n• 021/2007 de 09 de março 2007 em conformidade com o artigo 212-A da constituição Federal, 
reestruturado pela lei municipal n• 126/2021 de 24 de maio de 2021 e regulamentado na forma da lei federal 14.113 
de 25 de dezembro de 2020 é organizado na forma de órgão colegiado e tem como finalidade acompanhar a 
repartição, distribuição, transferência e aplicação dos recursos financeiros do FUNDEB do Município de campo Largo 

do Piauí. 

Art. z•. Compete ao Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDES: 

1. Acompanhar e controlar, em todos os níveis, a distribuição dos recursos financeiros do FUNDES Municipal; 

li. Acompanhar e controlar, junto aos órgãos competentes do Poder Executivo e ao Banco do Brasil, os 

valores creditados e utilizados à conta do FUNDES; 

Ili. Supervisionar a realização do censo escolar, no que se refere às atividades de competência do Poder 

Executivo Municipal, relacionadas ao preenchimento e encaminhamento dos formulários de coleta de 

dados, especialmente no que tange ao cumprimento dos prazos estabelecidos; 

IV. Supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual do Município, especialmente no se refere à 

adequada alocação dos recursos do FUNDES, observando-se o cumprimento dos percentuais legais de­

destinação dos recursos; 

V. Acompanhar, mediante verificação de demonstrativos gerenciais disponibilizados pelo Poder Executivo, o 

fluxo e a utilização dos recursos do FUNDES, conforme disposto no art. 2S da Lei n• 11.494, de 20/06/2007; 

VI. Exigir do Poder Executivo Municipal a disponibilização da prestação de contas da aplicação dos recursos 

do FUNDES, em tempo hábil à análise e manifestação do Conselho no prazo regulamentar; 

VII. Manifestar-se, mediante parecer gerencial, sobre as prestações de contas do Município, de forma a restituílas ao 
Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento do prazo para sua apresentação ao 

Tribunal de Contas competente, conforme Parágrafo Único do art. 27 da Lei 11.494, de 20/06/2007; 

VIII . Observar a correta aplicação do mínimo de 60% dos recursos do Fundo na remuneração dos profissionais 

do magistério, especialmente em relação à composição do grupo de profissionais, cujo pagamento é 

realizado com essa parcela mínima legal de recursos; 

IX. Exigir o fiel cumprimento do plano de carreira e remuneração do magistério da rede municipal de ensino; 

X. Zelar pela observância dos critérios e condições estabelecidos para exercício da função de conselheiro, 

especialmente no que tange aos impedimentos para integrar o Conselho e para o exercício da presidência e 

vice-presidência do colegiado, descritos nos§§ s• e 6• do art. 24 da Lei n• 11.494/2007; 

XI. Requisitar, junto ao Poder Executivo Municipal, a infra-estrutura e as condições materiais necessárias à 

execução plena das competências do Conselho, com base no disposto no§ 10 do art. 24 da Lei n1t 

11.494/2007. 

XII. Acompanhar e controlar a execução dos rec\lrsos federais transferidos à conta do Programa Nacional de 

Apolo ao Transporte do Escolar- PNATE e do Programa de Apolo aos Sfstemas de Ensino para 

Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, verificando os registros cont.\bels e os demonstrativos 

gerenciais relativos aos recursos repassados, responsabilizando-se pelo recebimento, análise da Prestação 

de Contas desses Programas, encaminhando ao FNDE o Demonstrativo Sintético Anual da Execução 

Físico-Financeira, acompanhado de parecer conclusivo, e nottflcar o órgão Executor dos Programas e o 

FNDE quando houver ocorrência de eventuais Irregularidades na utilização dos recursos; 

XIII. Exercer outras atribuições previstas na legislação federa l ou municipal. 

§ 111 - O Conselho deve atuar com autonomia, sem vinculação ou subordinação instttuclonal ao Poder Executivo 

Municipal e sera renovado periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros. 

§ 2R - As decisões tomadas pelo Conselho deverão ser levadas ao conhecimento do Poder Público Municipal e da 

Comunidade. 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 

Art, 3•. O Conselho Munlcipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDES ter.ia seguinte composição, 
conforme o estabelecido no Inciso IV do§ 111' do art. 24 da l ei n• 11.494, de 20/06/2007: e fel municipal 126/2021 de 
24 de maio de 2021 

1. 2 (dois) representantes do Poder Executivo Munklpal, dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria . 

Munlclpal de Educaçlo ou 6,alo educacional equivalente; 

li. 1 (um) representante dos professores da educaçlo b,jsJca pública; 

Ili. 1 (um) representante dos diretores das escolas b;islcas públicas; 

rv. 1 (um) representante dos servklores t6cnlco--admlnlstrattvos das escolas Wskas públicas; 

V. 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; 

VI. 2 (dois) representantes dos estudantn da educaçlo Wslca púbUca, um dos quais lndl~o pela entidade 

de estudantes secundaristas; 

VII. 1 (Um) representante do Conselho Munlçlpal de Edur;aç.lo (Rso eJlllsta no Munldplo); 

VIII. 1 (Um) representante do Conselho Tutelar (caso exista no Município). 

IX 1 ( um ) representante das escolas qullombolas 

X 2 (DOIS) representantes de orpnfzaçlo da sociedade clvll 

§ 111. Outros segmentos podem ser representados no Conselho, desde que definido na legtslação municipal e que 

seja observada a paridade/equilíbrio na distribuiç:lo das representações. 

§ r. A cada membro titular corresponder.i um suplente. 

§3•. Os membros titulares e suplentes terão um mandato de dois anos, permitida uma única recondução para o 

mandato subseqüente por apenas uma vez, conforme estabelecido no§ 11 do art. 24 da lei 11.494/2007. 

§4•. A nomeação dos membros ocorrer.ia partir da Ind icação ou eleição por parte dos segment05 ou entidades 

previstas neste artigo. 

§S•. caber.fi ao membro suplente completar o mandato do titular e substituí-lo em suas ausfncias e Impedimentos. 

' § 62. São Impedidos de integrar o Conselho, conforme disposto no§ 52 do art. 24 da lei nR 11.494/2007: 

1. Cônjuge e parentes consans:Ofneos ou afins, até terceiro arau, do prefeito, do vice-prefeito e dos secretários 
municipa is; 

li. Tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessorl.t ou consultoria que prestem serviços 

relacionados à administração ou controle Interno dos recursos do FUNDES, bem como cõnjuges, parentes 

consangüfneos ou .tflns, até terceiro grau, desses p ro fissionais; 

111. Estudantes que não sejam emancipados; e 

IV. Pais de alunos que: 

a) exerçam caraos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no ãmbito dos órgãos do Poder 

Executivo Municipal; ou 

b) prestem serviços tercel rlzados ao Poder Executivo Municipal. 

§79, Na hipótese da Inexistência de estudantes emancipados, representação estudanti l poderá acompanhar as 

reuniões do Conselho com direito a voz. 

DO FUNCIONAMENTO 

Das reuniões 

Art.4•. As reuniões ord inárias do Conselho serão realizadas de forma semestral, conforme proaramadd" pelo 
colegiado. 

Paragrafo Único. o Conselho podera se reunir extraordinariamente por convocação do seu presidente o u de um 

terço dos seus membros. 

Art. 5•. As reuniões Hrão realizadas com a presença da maioria dos membros do Conselho. 

§12. A reunião não ser.i realizada se o quórum não se completar até 30 (trinta) minutos após a hora designada, 

lavrando-se t ermo que mencionara os conse lheiros presentes e os que justificadamente não compareceram. 

§22. Quando não for obtida a composição de quórum, na forma do par.igrafo anterior, ser.11 convocada nova 

reunião, a realizar-se dentro de dois dias, para a qual ficara dispensada a verificação de quórum. 

§32. As reuniões serão secretariadas por um dos membros, escolh ido pelo presidente, a quem competirá a 

lavratura das atas. 

Da ordem dos trabalhos e das discussões 

Art- 6•. As reuniões do Conselho obedecerão à seguinte ordem: 

1. leitura, votação e a$$lnatura da ata da reunião anterior; 

li . Comunicação da Presldênr;ia; 

Ili . Apresentação, pelos conselheiros, de comunicações de cada segmento; 

IV. Relatór\o das correspondf:nç1as e çom,mir;aç&es, recebidas e expedidas; 
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CAPITULO 1 

IV. Ordem do dia, referente às matérias constantes na pauta da reunião. 

Das decisões e votações 

Art. 7•. As declsl~es nas reuniões serão tomadas pela maioria dos m embros presentes. 

Art. ••· Cabe ao presidente o voto de desempate nas matérias em dlscussJo e votação. 

Art. 99. As decisões do Conselho serão registradas no livro de ata. 

Art. 10.Todas as votações do Conselho poderão ser slmbóllcas ou nominais, a critério do colegiado. 

§ 1 •. Os resultados da votaç:lio serao comunicados pelo presidente. 

§ 2•. A votação nominal será realizada pela chamada dos membros do Conselho. 

Da presidência e sua competência 

Art. 11. O presidente e o vice-presidente do Conselho serão eleitos por seus pares em reunião do colegiado, 

sendo Impedido de ocupar essas funções o representante do Poder Executivo Municipal, conforme d isposto no 

§ 60 do art. 24 da Lei no 11.494/2007. 

Pa~grafo Único. O presidente será substituído pelo vice-presidente em suas ausências ou Impedimentos. 

Art. 12. Compete ao presidente do Conselho: 

1, Convocar os membros do Conselho para as reuniões ordlmirlas e extraordinárias; 

li . Presid ir, supervisionar e coordenar os trabalhos do Conselho, promovendo as medidas necesdrlas à 

consecução das suas finalidades; 

Ili. Coordenar as discussões e tomar os votos dos membros do Conselho; 

IV. Dir im ir as questões de ordem; 

V. Expedir documentos decorrentes de decisões do Conselho; 

VI . Aprovar Nad referendum,. do Conselho, nos casos de relevSncia e de urgência, matérias que dependem de 

aprovaçJo pelo colegiado; 

VII . Representar o Conselho em juízo ou fora dele. 

Dos membros do Conselho e suas competências 

Art. 13. A atuação dos membros do Conselho do FUNOEB, de acordo com § St do art. 24 da Lei nt 11.494/2007: 

1 - Não sera remunerada; 

li - t! considerada atividade de relevante Interesse social; 

Ili - Assegura Isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 

exercklo de suas atividades de conselheiro, e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles rec:eberem 

informaç&es; e 

IV - Veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de servidores das escolas 

públicas, no curso do mandato: 

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego seni Justa c:ausa, ou transferênc:la involuntária do 

estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do conselho; e 

c) afastamento lnvolunt.lrio e Injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato par.a o 

qual tenha sido designado. 

V - Veda, quando os c:onselhelros forem representantes de estudantes em atividades do conselho, no curso do 

mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades escolares. 

Art, 14, Perderá o mandato o membro do Conselho que faltar a quatro reuniões consecutivas ou a seis 
r . 

Intercaladas durante o ano. 

Art. 15. Compete aos membros do Conselho: 

1. Comparecer às reuniões ordinárias e e1ttr.aordlnárlas; 

li . Participar das reuniões do Conselho; 

Ili. Estudar e relatar, nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes forem distribuídas pelo presidente do C.onselho; 

IV. Sugerir normas e procedimentos para o bom desempenho e funcionamento do Conselho; 

V. Exercer outras atribuições, por delegação do Conselho. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. As decisões do Conselho não poderão Implicar em nenhum ripo de despesa. 

Art. 17. Eventuais despesas dos membros do Conselho, no exercício de suas funções, serão objeto de solicitação 

junto à Secretaria Municipal de Educação, comprovando-se a sua necessidade, para fins de custeio. 

Art, 18. Este Regimento poderá ser alterado em reun ião extraordinária, expressamente convocada para esse fim, 

e por deliberação de 2/3 {dois terços) dos membros do Conselho. 

Art. 19. O Conselho, caso julgue necessário, definirá os relatórios e os demonstrativos orçamendrlos e 

financeiros que deseja receber do Poder Executivo Municipal. 

Art. 20. O Conselho podera, sempre que Julgar conveniente, conforme Parágrafo Único do art. 2S da Lei no 
11,494/2007: 

1 - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de c:ontrole Interno e externo manifestação formal 

acerca dos registros contábeis e dos demonstratfvos gerenciais do Fundo; 

li - por decisão da m aioria de seus membros, convocar o Secretário de Educação competente ou servidor 

equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, 

devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) d ias; 

Ili • requisitar ao Poder Executivo cóp ia de documentos referentes a: 

a) llcitaçJo, empenho, llquidaçao e pagamento de obras e serviços custeados com recursos do Fundo; 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar aqueles em 

efetfvo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, modalidade ou tfpo de estabelecimento a que 
estejam vinculados; 

c) convfnlos com as Instituições comunl~rias, confessionais ou ftlantróplcas sem fins lucrativos e 

convenladas com o poder público; 

d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções; 

IV - realizar visttas e inspetorias ln loco para verificar: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas lnstitulç~es escolares com recursos 

do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 

c) a utilização em beneficio do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo. 

Art. 21. Nos casos de falhas ou irregularidades, o Conselho devera solicitar providências ao chefe do Poder 

Executivo e, caso a situação requeira outras providências, encaminhar representação à Câmara Munlclpal, ao 

Tribunal de Contas do Município/Estado e ao Ministério Público. 

Art. 22. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento serão solucionados por 

dellberação do Conselho, em qualquer de suas reuniões, por maioria de seus membros presentes. 

Art. 23. Este Rea;lmento Interno entrar.ti em vJaor na data de sua publlc:açlo. 

~W\\A~l G;11,Qjkiy 
Ralmunda SIiva Rodrlaues CPF: 714::,;;;3-49 • 

Presidente do CACS FU~R'_B. . 

41 Q( ,ti ,/.Q).q,,y,Jbl\ ~ 1 \ ll,)-
Josué Carvalho Uchoa CPF: 047.073.593-70 

Vice Presidente do CACS FUNDEB 

~ ./qÃ,ynQ. :®:>c,k 

Gen:lna Uma 8acelar CPF: 055.085.543-27 

MEMBRO TITULAR 

fh'DI\I t>i'lo(oP.. 1t'\r'A t>\6h 

Tereslnha fffrelra CPF: 058.268.113-82 

MEMBRO TITULAR 

m""' d.Ps:ac &'.\Ao ae fá.,,:t'õ-D 
Maria do Socorro OHveira Freitas CPF: 015.035.123-20 

Jose Ramos da Silva CPF: 932.330.513-87 

MEMBRO TITULAR 

campo La,ao do Plauf 28 de dezembro de 2022 

Aline Gomes Rosil CPF: 001,758.561-92 

MEMBRO TITULAR 

.fruP.-.-.2 D>\..\\t\0 ,0:,' '>t: \, , ' o, Sns,C\ ~ 

JoSo Paulo Pereira de Uma CPF: 620.420.113-09 

Fabla Costa CPF: 953.822753-00 

MEMBRO fflULAR 

qv, ~0 ,L W&-- Ga.ukv; 
Geltton Ume Bacelar CPF: 611.393.923•52 

MEMBRO fflULAR 

0•w,o ,/o-±f ·o <í2o,..,,,,.de ~ 
Bruna Ledcia Ramos CPF: 064.902.403-60 

MEMBRO TITULAR 
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ESTADO 00 PIAUÍ 
PREFEITURA MUNIOPAL DE ÁGUA BRANCA 
CNPJ: 06.554.760/0001-27 
Secretaria Munklpal de Gabinete 

PORTARIA GP Nº 36812024 DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 

Nomeia candidata aprovada em concurso 
público para cargo efetivo do Executivo 
Municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, ESTADO DO PIAUi, no uso de 
suas atribuições legais e em conformidade com o inciso IX, Art. 82 da Lei Orgânica do 
Município, e: 

CONSIDERANDO o Decreto GP nº 035/2023 , de 15 de junho de 2023, que homo!ogou o 
resultado final do concurso público instituído pelo Edital nº 02/2022; 

CONSIDERANDO o Edital de Convocação nº 013/2024, veiculado no Diário Oficial dos 
Municípios. 

RESOLVE: 

Art. I° - NOMEAR, o Sra. Erlka Pereira de Quadros Costa, inscrito no CPF nº 
067.322.*****, para ocupar o cargo efetivo de AUXILIAR DE SECRETARIA, com 
lotação na Secretaria Municipal de Educação, deste município. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições 
em contrário. 

Dê- se ciênci~ 
Publique- se e 

Cumpra-se . 

Gabinete do Prefeito Municipal de Água Branca, Estado do Piaui, 29 de Outubro do ano de 
2024. 

icipal 

~--õ-c 
Daoicl~e Sousa Lima 

Secretária Municipal Chefe de Gabinete 
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